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Área e Linha de Pesquisa: Direitos pós-modernos 
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Objetivo geral: Investigar o potencial de uma combinação entre proto-teorias hermenêuticas e teorias da 

argumentação jurídica para estabelecer os limites dentro dos quais, no contexto de uma sociedade pluralista e 

dos desafios apresentados pelo multiculturalismo, os pleitos de reconhecimento (justiça extrajurídica) dos 

movimentos sociais podem ser convertidos para o código binário do sistema jurídico sem acarretar uma 

fragilização de seu caráter autopoietico e um desequilíbrio do entrelaçamento hierárquico entre o Legislativo 

e o Judiciário. 

Objetivos específicos:  

1) Fixar, à luz da distinção entre contexto de descoberta e contexto de justificação, as condicionantes 

hermenêuticas para um aproveitamento do arcabouço analítico das teorias da argumentação jurídica como 

um eixo de conversão (“re-entry”) de pretensões de reconhecimento em programas normativos;  

2) Realizar uma abordagem integrada sobre a diferença entre os modos hermenêutico e apofântico da 

linguagem, a relevância da distinção entre programas condicionais e programas finalísticos na teoria do 

direito, os debates das principais matrizes contemporâneas da teoria da justiça, a noção teórico-política de 

entrelaçamento hierárquico Legislativo/Judiciário, e as noções teórico-sociológicas de autopoiese e 

instituições de ligação; 

3) Testar o potencial do coerentismo como uma concepção epistemológica idônea a orientar as teorias da 

argumentação jurídica na tarefa de avaliação crítico-racional da utilização estratégica, pelos movimentos 

sociais, de matrizes teóricas potencialmente inconciliáveis como fundamentos para seus pleitos de 

reconhecimento no contexto dos diversos níveis de pluralismo cultural. 

4) Analisar empiricamente a atuação dos movimentos sociais em contextos juridicamente relevantes, com 

destaque para os fundamentos jurídicos e de teoria da justiça apresentados em suas participações em 

audiências públicas convocadas pelo Poder Legislativo Nacional ou por tribunais superiores. 



Problema(s) 

Uma combinação entre matrizes hermenêuticas e analíticas do pensamento jurídico é idônea a estabelecer um 

patamar de racionalidade a ser exigido dos movimentos sociais na formulação de seus pleitos de 

reconhecimento de direitos fundamentais, de modo a garantir uma adequada complexidade do sistema 

jurídico ao seu ambiente? Caso seja, quais os limites dessa racionalidade e qual o papel das matrizes teóricas 

da justiça nesse arcabouço conceitual, mormente diante dos desafios acarretados: pelos diversos níveis de 

pluralismo cultural; pela presença de instituições de ligação entre o direito e seu ambiente; e pela dinâmica 

de entrelaçamento hierárquico em que estão envolvidos o Legislativo e o Judiciário? 

Hipótese(s) 
1) Há movimentos sociais que, ao reagirem à quebra de expectativas normativas de reconhecimento, utilizam 

estrategicamente argumentos derivados de matrizes teóricas da justiça como um expediente de 

aproveitamento das instituições de ligação em nome de uma teleologização do sistema jurídico em nome de 

suas pretensões de reconhecimento de direitos fundamentais, o que constitui uma ameaça à autopoiese do 

direito. 

2) O coerentismo, entendido como um ideal epistemológico que não pode ser perfeitamente materializável, é 

adequado a servir como patamar mínimo de racionalidade a ser assumido por uma teoria da argumentação 

jurídica que reconheça a presença de um inexorável resquício de violência no intervalo entre os modos 

hermenêutico e apofântico da linguagem e, consequentemente, tanto na dinâmica de entrelaçamento 

hierárquico entre o Legislativo e o Judiciário quanto na “re-entry” (inclusive quando mediada por instituições 

de ligação) de conteúdos oriundos do ambiente no sistema jurídico, o que também se aplica à atuação dos 

movimentos sociais perante o direito 

3) A subscrição de teses vinculadas a matrizes teóricas da justiça no contexto da argumentação jurídica – em 

que tais matrizes funcionam como eixos que congregam pontos de referência para a formulação de 

pretensões de reconhecimento na linguagem dos direitos fundamentais, notadamente na atuação dos 

movimentos sociais – deve ser submetida a um teste coerentista, sob pena de um excesso de heterorreferência 

do sistema jurídico e, por conseguinte, de uma fragilização de seu caráter funcionalmente diferenciado em 

relação ao seu ambiente. 

Resultado(s)  esperado(s) 
Produção de artigos a serem apresentados e debatidos em evento-teste e posteriormente enviados para 

publicação em forma de coletânea. 
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